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11 SÉRIE - N" 39 «B. o.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 2 DE AGOSTO DE 20 16 935 

Aviso n ," 12/2 016 

Regulamentação da Lei n,o 83NIII/2015, de 16 de Janeiro, que 
estabelece regime jurídico da actividade das microfinanças 

e l'espec tivas instituições, quanto à participação das 
instituições d e microfinanças no capital de sociedades 

A Lei n." 83NIII /2015, de 16 de Janeiro, que estabelece o regime 
jurídico das microfinanças e respectivas instituições, no n" 3 do seu artigo 
82" estatui que o "Banco de Cabo Verde emitirá directiuas, orientações 
e avisos necessários à implementação das disposições aplicáueis no 
domínio da sua competência, visando a boa regulação p desenvo/tiú/1pnfo 
do sector das microfinanças /la pais". 

Em várias disposições da mesma Lei, (v.g. artigos 3", n."2, 1 9', aI. b), 21", 
n." 1, 28", 37", n." 2,40" aI. a) a e), 41", números 3 e 4; e 57") é comet ido 
ao Banco de Cabo Verde o estabelecimento de normas de diversa índole 
sobre matérias específicas. 

À luz do que fica exposto e ao abrigo do n." 2 do artigo 82" da Lei n." 83/ 
VIII/20 15, de 16 de J aneiro, é aprovado o seguinte: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1" 

(Objeto) 

o presente Aviso t'egulamenta a Lei n. " 83IVI II /2015, de 16 de 
Janeiro, que estabe lece o regime jurídico das microfinallças c respectivas 
instituições, relativamente à participação das instituições de microfinanças 
no cap ital de sociedades. 

Art igo 2° 

(Definições) 

Os termos utilizados neste Aviso e definidos na Lei n. U 83N111I2015, 
de 16 de Janeiro, têm o mesmo signifi cado que nesta lhes foi dado, salvo 
disposição em contrário. 

CAPÍTULO 11 

PA RTI CIPAÇÃO NO CAPITAL DE SOCIEDADES 

Artigo 3" 

(Limites) 

1. As instituições de microfinanças não devem deter , directa ou 
indirectamente, no capital de uma sociedade não financeira, participações 
cujo montante exceda quinze por cento (15%) dos seus fundos próprios. 

2. O montante globa l das participações qualificadas em sociedades 
não financeira não deve exceder sessenta por cento (60%) dos fundos 
próprios de uma instituição de microfinanças. 

3. O valor tota l das acções ou ou tras partes de capital de quaisquer 
sociedades não fin anceira detidas por uma instituição de microfinanças 
e que não sejam participações qualificadas não deve exceder vinte e 
cinco por cento (25%) dos fundos próprios da mesma instituição. 

4. As inst ituições de microfinanças não devem deter , directa ou 
indirectamente, nu ma sociedade não financeira , participação que 
lhes confira mais de vinte e cinco por cento (25%) dos direitos de voto 
correspondentes ao capital da sociedade participada. 

CAPÍTULO JJJ 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 4° 

(Esc larecimentos) 

As dúvidas que resultarem da interpretação e aplicação do pt'esente 
aviso serão esclarecidas pela unidade orgânica competente do Banco 
de Cabo Verde. 

Artigo 5" 

(Entrada em vigor) 

O presente Aviso entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2016. 

O Gabinete do Governador do Banco de Cabo Verde. na Praia , aos 19 
dias do mês dejulho de 2016. - 0 Governador, JoãoAntónio Pinto Serra 
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Aviso n ," 13/2016 

Regu lamentação da Lei n,o 83NIIl/2015, de 16 de Janeiro, que 
estabelece regime jurídico da actividade das microfinanças 

e respectivas inst itu ições. quanto a imobilizações das 
instituições de micr06nanças 

A Lei n." 83NIll/20 15, de 16 de Janeiro, que estabelece o regime 
jurídico das microfinanças e respectivas instituições. no nU 3 do seu artigo 
82" estatui que o "Banco de Cabo Verde emitirá direcliuas. orientações 
e avisos necessários à implementação das disposições aplicáveis no 
dominio da sua competência. visando a boa regulação e desen volvimento • 
do sector das microfinanças no pais". 

Em várias disposições da mesma Lei, (v.g. artigos 3°, n." 2, 1 'it, aI. b), 21", 
n." 1, 28", 37", n.o 2, 40" aI. a) a e), 41", números 3 e 4; e 57") é cometido 
ao Banco de Cabo Verde o estabelecimento de normas de diversa índole 
sobre matérias específicas. 

À luz do que fica exposto e ao abrigo do n.o 3 do artigo 82" da Lei n." 83/ 
VIT1/2015, de 16 de J aneiro, é aprovado o seguinte: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1" 

(Obje to) 

o presente Aviso regulamenta a Lei n." 83N11I/2015. de 16 de Janeiro. 
que estabelece o regime jurídico das microfinanças c respectivas instituições, 
relativamente a imobili zações das instituições de microf1nanças. 

Artigo 2" 

(Definições) 

Os termos utilizados neste Aviso e definidos na Lei n .Q 83NlII/20l 5, 
de 16 de Janeiro, têm o mesmo signi ficado que nesta lhes foi dado, salvo 
disposição em contrário. 

CAPÍTULO 11 

IMOBILIZAÇÕES 

ArLigo ~ 

(Restrição na aquisição de imóveis) 

AE, instituições de microfinanç<:ls não devem adquirir imóveis que nãosejam 
os indispensáveis às suas instalações e funcionamento ou à prossecução 
do seu objecto social, salvo autorização do Banco de Cabo Verde. 

Artigo 4u 

(Limites) 

o valor líquido das imobilizações de uma instituiçiio de microfinanças 
nào deve exceder o montante dos respectivos fundos próprios. 

Artigo 5u 

(Excepções aos limites) 

o limite previsto no artigo anterior pode ser excedido nas seguintes 
situações: 

a) lmobilizaçÕ€s recebidas em resultado de reembolso de crédito 
próprio; ou 

b) Imobilizações cobertas por fundos próprios 

CAPÍTULO 111 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 6" 

(Esc la recimentos) 

As dúvidas que resultarem da interpretação e aplicação do presente 
aviso serão esclarecidas pela unidade orgânica competente do Banco 
de Cabo Verde. 
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